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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS
PRO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
TERMO DE RECEBIMENTO DA CONCORRÊNCIA Nº 01/2015
EMPRESA:

ENDEREÇO:

CNPJ DA EMPRESA:

TELEFONE(S):

FAX:                                     E-MAIL:

PESSOA DE CONTATO:

CELULAR DA PESSOA DE CONTATO:

Obs.: Preenchimento com “letra de forma”



Recebi do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, cópia do Edital da Concorrência nº 01/2015, cujos envelopes de HABILITAÇÃO E PROPOSTA serão recebidos pela CEL às 14:00 horas do dia 25/06/2015, na Sala de reunião da CEL do IFG situada na Av. Assis Chateaubriand nº 1658 Setor Oeste – Goiânia – Goiás.

Goiânia,          de                        de 2015.

_____________________________________________
Assinatura e carimbo da empresa

Nome legível:______________________________________________

ATENÇÃO:

Os interessados que retirarem o edital pela internet, DEVERÃO ENCAMINHAR ESTE COMPROVANTE, devidamente preenchido à Comissão Especial de Licitação, através do fax (62) 3227-2775 ou e-mail cel@ifg.edu.br, com o propósito de facilitar a comunicação entre esta CEL e as empresas interessadas.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS
PRO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
EDITAL
CONCORRÉNCIA PÚBLICA 

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA)

Processo Administrativo n.°23372.000579/2014-91
CONCORRÊNCIA N° 01/2015
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, torna público para conhecimento dos interessados que por meio da Comissão Especial de Licitação, instituída pela Portaria nº 621, da Reitoria do IFG de 30/03/2015, que estará reunida no dia, local e hora abaixo discriminados, para receber, abrir e examinar os documentos de habilitação e as propostas de preços das empresas que pretendam participar da presente CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo MENOR PREÇO, mediante a aplicação de fórmula para julgamento (MENOR ÍNDICE DE PREÇO PONDERADO DA REFEIÇÃO-IPPR), na qual está atribuído a cada objeto da cotação um peso que reflete o calibre do empenho da Administração na oferta de refeições nas melhores condições possíveis quanto ao preço e à qualidade, em benefício do erário e do público que se utiliza dos serviços, no regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, a qual será regida pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007, IN SLTI/MPOG nº 1 de 19/01/2010, Instruções Normativas SLTI/MPOG nºs. 02/2009 e 02/2010, Lei nº 6.120/74, Decreto Lei nº 9.760/46, Lei nº 9.636 de 15/05/1998 (SPU), Decreto nº 3.725 de 10/01/2001(SPU),  Portaria nº 05 de 31/01/2001 (SPU) e pelos preceitos de Direito Público e demais legislações pertinentes e, ainda, pelo estabelecido no presente edital e em seus anexos.

Data de entrega e abertura dos envelopes: 25 de Junho de 2015
Horário: 14:00 (quatorze horas - horário local)

Endereço: Av. Assis Chateaubriand nº 1658 Setor Oeste – Goiânia – Goiás  CEP 74130-012
Credenciamento: das 13:00 horas às 13:45 horas
1. DO OBJETO

1.1. O objeto desta licitação é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de produção e distribuição de refeições e bebidas não alcoólicas, para o café da manhã, almoço, lanche da tarde e lanche noturno, mediante concessão administrativa de uso de bem público destinado à exploração econômica de restaurante, com concessão onerosa de uso, dentro dos Câmpus do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG), para atendimento dos estudantes, servidores, prestadores de serviços terceirizados, estagiários e visitantes do IFG conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante no Termo de Referência – (subitem 1.3), facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem do seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.
1.3. O critério de seleção da empresa vencedora será o de menor preço cobrado pelas refeições, mediante a aplicação de fórmula para julgamento (Menor Índice de Preço Ponderado da Refeição – IPPR), sendo fixo o valor da concessão de uso da área do restaurante.


1.4. Os espaços físicos concedidos para funcionamento dos restaurantes são os seguintes: 

	IFG – CÂMPUS
	ENDEREÇO
	ÁREA APROXIMADA

	Aparecida de Goiânia
	Rua 4, Qd. JA, Setor Araguaia. CEP: 74981-040
	1.025 m2

	Itumbiara
	Av. de Furnas, nº 55, Village Imperial. CEP: 75524-010
	1.025 m2

	Jataí
	Alameda Flamboyant, n. 130, qd. 35, Lt. 01, Residencial Flamboyant, CEP 75.804-210, Jataí-GO
	1.025 m2

	Luziânia
	Rua São Bartolomeu, s/n, Vila Esperança. CEP: 72811-580
	1.025 m2

	Uruaçu
	Rua Formosa, Qds. 28/29, Loteamento Santana. CEP: 76400-000
	1.025 m2



1.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:


1.5.1. ANEXO I – Termo de Referência



1.5.1.1. ANEXO I-A do Termo de Referência - Legislação envolvida com os 



produtos e processos no controle higiênico-sanitário de alimentos



1.5.1.2. ANEXO I-B do Termo de Referência - modelo de declaração de vistoria



1.5.1.3 ANEXO I-C do Termo de Referência – modelo de declaração de declínio 


da vistoria e assunção de responsabilidades


1.5.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços


1.5.3. ANEXO III – Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente 


impeditivo da habilitação


1.5.4. ANEXO IV – Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor 


(Lei nº 9.854/99)


1.5.5. ANEXO V - Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno 


porte, ou de cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 


1.5.6. ANEXO VI – Minuta de Contrato 


1.5.7. ANEXO VII - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta, 


de que trata a Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de 


Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 


Gestão.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar desta Licitação os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado 
ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.
2.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:
2.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;

2.2.2. Em dissolução ou em liquidação; 

2.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás;
2.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei n° 8.666, de 1993;

2.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;

2.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

2.2.7. Que estejam reunidas em consórcio;

2.2.8. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si ou sob o controle acionário ou societário de um mesmo grupo de pessoas, sejam físicas ou jurídicas;

2.2.9. Estrangeiras que não funcionem no País;

2.2.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993, em especial licitantes que tenham sócios, diretores ou responsáveis técnicos com vínculo empregatício com o IFG.

2.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante.
3. DO CREDENCIAMENTO


3.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo 
deste Edital, apresentar-se à Comissão Especial de Licitação para efetuar seu credenciamento 
como participante desta Licitação, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento 
equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante os procedimentos 
relativos a este certame.



3.1.1. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de 



credenciamento não impedirá a participação do licitante no presente certame, porém 


impedirá o interessado de manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão, em nome 


do licitante.


3.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do 
estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma 
reconhecida, ou documento equivalente.



3.2.1. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem 


ostentar a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros.



3.2.2. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve 


ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os 

demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de 



constituição da empresa ou do registro como empresário individual. 


3.3. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.
4. DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA

4.1. Cada licitante deverá apresentar dois envelopes de documentos, um contendo os 
documentos de habilitação e o outro, a proposta de preços.



4.1.1. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio 


similar de entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 


(uma) hora antes da abertura da sessão pública.




4.1.1.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em 



invólucro único, endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte 




identificação:
À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS
CONCORRÊNCIA Nº 01/2015
SESSÃO EM 25/06/2015, ÀS 14 HORAS
ENDEREÇO: Av. Assis Chateaubriand nº 1658 Setor Oeste – Goiânia–Goiás CEP 74130-012



4.1.1.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas 



não gerarão efeitos como proposta.


4.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser 
entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados 
com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres 
destacados, os seguintes dizeres:
ENVELOPE N° 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2015

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)

CNPJ N° XXXX
ENVELOPE N° 02 – PROPOSTA DE PREÇOS

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2015 – GRUPO _____
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)

CNPJ N° XXXX
5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 01)

5.1. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:



5.1.1. Relativos à Habilitação Jurídica:




a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 



Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.




b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 



limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 




devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 



documento comprobatório de seus administradores;





b.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações 




ou da consolidação respectiva.




c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 



das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 



dos seus administradores.




d. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida 



pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o 



caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 



nos termos do 
artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do 



Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC;




e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 



decreto de autorização.



5.1.2. Relativos à Qualificação Técnica:



a. Certidão de Registro no Conselho Regional Nutrição – CRN, da 



empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s), da região a que estiverem 


vinculados.

b. Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a realização dos serviços de produção e distribuição de refeições compatíveis, com as quantidades estimadas no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital, com elaboração de cardápio e fiscalização de preparo e fornecimento de refeições e lanches em características pertinentes a exploração dos serviços de restaurante.



c. Comprovação de possuir no seu quadro de pessoal, na data da licitação, 



responsável técnico na área de Nutrição, devidamente registrado, em sua plena 



validade e em dia com as obrigações no Conselho Regional de Nutrição – CRN.





c.1. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro de 




pessoal, o sócio, o diretor (detentor de cargo na gestão) e o empregado 




devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social, 




Ficha de Registro ou Contrato de Trabalho.




d. Declaração de que efetuou vistoria nos locais onde serão prestados os serviços 


objeto do presente Edital e que recebeu os documentos e tomou conhecimento de 


todas as informações e condições onde serão prestados os serviços objeto do 



presente Edital (Anexo I-B do Termo de Referência).

d.1. O agendamento da vistoria será efetuado previamente, de segunda à 
sexta-feira, das 08:00 às 12:00 e 14:00 às 17:00 horas pelo telefone (62) 
3612-2215 e, será acompanhada por servidor designado para esse fim.


d.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação 
do Edital, estendendo-se até 02 (dois) dias úteis anteriores à data prevista 
para abertura dos envelopes.


d.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá possuir 
formação na área de nutrição, bem como estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

d.4. A empresa licitante, a seu critério, poderá declinar da visita 
técnica/vistoria, sendo, neste caso, necessário apresentar declaração formal 
assinada pelo responsável técnico, sob as penalidades da lei, que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos 
trabalhos, e sobre o local do serviço, assumindo total responsabilidade por 
esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do 
conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza 
técnica e/ou financeira, bem como que assume ser de sua responsabilidade a 
ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação 
dos locais de instalação. Anexo I-C do Termo de Referência).

e. Alvará de Funcionamento da Vigilância Sanitária do município sede da empresa.


5.1.3. Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:




a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, 



ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede 


do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria 



certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 01 (hum) ano contados da 



data da sua apresentação;




b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 



exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 




financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 



provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 



mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;





b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por 




outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 




Regional de Contabilidade;





b.2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar 




cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço 




de abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento;





b.3. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de 




Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 




maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os 



valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante 




consulta on line, no caso de empresas inscritas no SICAF:
	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante


	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante


	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante






b.4. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 



(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e 




Liquidez Corrente deverá comprovar que possui capital mínimo ou 




patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 




estimado da contratação ou do item pertinente.


5.1.4. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:




a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;




b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), 



relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 



compatível com o objeto contratual;




c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta 



negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos 



federais e à Dívida Ativa da União;



d. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual, do domicílio 


ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 



objeto contratual;




e. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, mediante certidão negativa 


de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos às contribuições 



previdenciárias e às de terceiros;



f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 



(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS;



g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 



mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão 



positiva com efeitos de negativa.



5.1.4.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá 




apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 




regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser 



inabilitado.


5.1.5. Documentos complementares:




a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fatos 




supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme 



modelo anexo a este Edital (artigo 32, §2º, da Lei nº 8.666, de 1993).




b. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de 



menores, conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, 



de 2002, conforme modelo anexo a este Edital.

5.2. O licitante que já estiver cadastrado e habilitado parcialmente no SICAF, em situação 
regular, até o terceiro dia útil anterior à data da abertura da sessão pública, ficará dispensado de 
apresentar os documentos comprobatórios abrangidos pelo referido cadastro que estejam 
validados e atualizados.


5.2.1. Nesta hipótese, o licitante deverá apresentar, no envelope relativo à documentação 

de habilitação, declaração expressa de que está cadastrado no SICAF.



5.2.2. A verificação se dará mediante consulta on line, quando da abertura dos 



envelopes, devendo o resultado ser impresso, assinado pelos membros da Comissão e 


por todos os representantes dos licitantes presentes e anexado ao processo.


5.2.3. Na hipótese de algum documento que já conste do SICAF estar com o seu prazo 


de validade vencido, a Comissão verificará se o documento válido correspondente consta 

do envelope de habilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade 

fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte.


5.2.4. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato 

impeditivo da habilitação (anexo III) e declaração de menores (anexo IV).


5.3. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada 
por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão 
da imprensa oficial.



5.3.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 


filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, 


desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de 


preços.

5.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 
documentos exigidos neste Edital e seus Anexos.
6. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 02)

6.1. A proposta, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, com 
clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como 
também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter:



6.1.1. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes 


do Termo de Referência;



6.1.2. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda 


corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o 

modelo constante do Termo de Referência (subitem 5.2.1);


6.1.3. No caso de discordância entre os preços unitários e os totais, prevalecerão os 


primeiros, ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, 



prevalecerão estes últimos.



6.1.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 


assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou 


qualquer outro pretexto.



6.1.5. Deverão estar incluídas todas as despesas com material, mão-de-obra, taxas, 


seguros, transporte, encargos sociais fretes, impostos e demais obrigações necessárias ao 

completo desempenho dos serviços, além de orçamento detalhado com discriminação de 

quantitativos.


6.1.6. Declaração do prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 


(sessenta) dias, contados a partir da data da abertura da Proposta.



6.1.7. Declaração de estar apto a iniciar a execução do serviço, objeto da presente 


licitação, na data do início da vigência do Contrato.



6.1.8. Indicar a denominação ou razão social da licitante, número de inscrição no CNPJ 


do estabelecimento da empresa que efetivamente irá prestar o objeto da licitação (o 


mesmo informado na habilitação), endereço completo e telefone para contato.


6.2. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital, sejam 
omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;


6.3. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;


6.4. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, 
prazos, condições de pagamento, ou outra condição que importe em modificação dos termos 
originais;


6.5. Independentemente de declaração expressa, a apresentação da Proposta de Preços implica 
na submissão às normas vigentes e todas as condições estipuladas neste Edital.


6.6. Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

7. DAS DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES


7.1. O licitante deverá apresentar, separadamente dos Envelopes de nº 01 e de nº 02, a 
Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a Instrução Normativa n° 2, 
de 16 de setembro de 
2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 
Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, conforme modelo anexo ao Edital, sob pena 
de desclassificação da proposta (Anexo VII).


7.2. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), que pretenderem se beneficiar 
nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 
2006, 
e no Decreto n° 6.204, de 2007, deverão apresentar a respectiva declaração, conforme 
modelo anexo 
ao Edital, separadamente dos Envelopes de nº 01 e de nº 02 (Anexo V).



7.2.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em 


qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, 

não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não 


deverá 
apresentar a respectiva declaração.



7.2.2. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado, a Comissão poderá 


consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 






www.portaldatransparencia.gov.br), 
seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – 


Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos 


valores das ordens bancárias recebidas pela 
ME/EPP, no exercício anterior, extrapola o 


limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), previsto no artigo 3°, 


inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o 


artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício 



considerado.



7.2.2.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também 



abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das 



ordens 
bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da 



licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% 



(vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 



123, de 2006.



7.2.2.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do 



limite legal, a Comissão indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em 



favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar 


n° 123, de 2006, sem prejuízo das penalidades incidentes.

8. DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES

8.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a 
Comissão Especial de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, bem como 
as declarações complementares, e procederá à abertura da licitação.



8.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles 


participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo 



permitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem 


tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos.


8.2. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será 
recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à 
documentação ou proposta de preços apresentadas. 


8.3. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 – 
Documentos de Habilitação.



8.3.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos 


licitantes presentes ou por seus representantes, e consultado o SICAF, se for o caso.


8.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros:


a) SICAF;



b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 



Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);



c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 


mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 







            (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).


8.4.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 


as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 


proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 


da qual seja sócio majoritário.



8.4.2. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação.

8.5. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação dos licitantes então será 
verificada, conforme item próprio deste Edital.



8.5.1. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os 


documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que 


voltará a reunir-se, informando os licitantes.




8.5.1.1. Na hipótese acima, todos os documentos de habilitação já rubricados e os 


Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, rubricados externamente por todos os 



licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até que 



seja concluída a fase de habilitação.


8.6. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois 
de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão 
desfavorável do recurso. 


8.7. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 – 
Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os 
licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público 
especificamente marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal.



8.7.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de 


recorrer, os Envelopes n° 02 – Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes 


presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura.



8.7.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o 

licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos 



superveniente ou só conhecidos após o julgamento.


8.8. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item 
próprio deste Edital.


8.9. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 
apresentação 
de nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram 
ou desclassificaram.


8.10. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros 
da Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes.
9. DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

9.1. Será considerado inabilitado o licitante que:



9.1.1. Não apresentar os documentos exigidos neste Edital no prazo de validade e/ou 


devidamente atualizados, ou não comprovar sua habilitação por meio do SICAF, 


ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e 

empresas de pequeno porte.



9.1.2. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01.


9.2. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante 
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em 
que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos 
interessados e lavrada em ata.
10. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

10.1. A proposta da empresa deverá conter, em separado, o valor unitário de cada refeição: café 
da manhã, almoço, lanche da tarde e lanche noturno, assim como o seu valor global, ser 
apresentada em uma via, com validade de 60 (sessenta dias). O critério de julgamento será o de 
MENOR PREÇO COBRADO PELAS REFEIÇÕES, conforme ANEXO II – PROPOSTA DE 
PREÇOS, mediante a aplicação da seguinte fórmula, na qual está atribuído a cada objeto da 
cotação um peso que reflete o calibre do empenho da Administração na oferta e refeições nas 
melhores condições possíveis quanto ao preço e à qualidade, em benefício do erário e do 
público que se utiliza dos serviços, onde será declarada mais bem classificada a licitante que 
obtiver o MENOR IPPR (índice de preço ponderado de refeição), sendo fixo o valor da 
concessão de uso da área do restaurante, observado o estabelecido no subitem 10.6:

IPPR = (PAJ X 0,8) + (PLC X 0,3)

onde:


IPPR – índice de preço ponderado da refeição.


PAJ – preço do Almoço+Lanche Noturno (01 unidade de cada).


PLC – preço do Café da Manhã+Lanche da Tarde (01 unidade de cada).



10.1.1. Para o julgamento das propostas, a Comissão poderá utilizar-se de 



assessoramento técnico específico na área de competência cabível, através de parecer 


que integrará o processo.


10.2. O envelope contendo a “Proposta de Preço” deverá ser entregue fechado, identificado com 
o nome do licitante, o número da licitação e o título do conteúdo.


10.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada.

10.4. A falta de data e/ou rubrica da proposta somente poderá ser suprida pelo representante 
legal presente à reunião de abertura dos envelopes “Proposta” e com poderes para esse fim, 
sendo desclassificado o licitante que não satisfizer tal exigência.


10.5. Serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I e II da Lei nº 8.666/93, as 
propostas que apresentarem oferta de valores superiores ao limite estabelecido, com preços 
manifestamente inexequíveis e/ou não atenderem às exigências contidas neste Edital. No caso 
de todas as licitantes serem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Comissão Especial de Licitação poderá fixar às licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para 
apresentação de nova documentação e/ou de outras propostas, escoimadas das causas referidas 
na condição anterior.


10.6. Classificadas as propostas, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou 
empresa de pequeno porte (EPP), que faça jus ao tratamento diferenciado, será observado o 
disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 
n° 6.204, de 2007:



10.6.1. A Comissão verificará as propostas classificadas ofertadas por licitantes ME/EPP 

que sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta classificada em 


primeiro lugar, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP.



10.6.2. As propostas que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas 


com a primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado será notificado para, 


se desejar, apresentar uma nova proposta de preço para desempate, obrigatoriamente 


abaixo da primeira colocada.




10.6.2.1. A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com as 



regras 
deste Edital, em sessão pública, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados 


da data da Ata ou da intimação do licitante.



10.6.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 


estabelecido, ou não apresente proposta válida, serão convocadas as demais licitantes 


ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento),   na 


ordem 
de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, segundo o estabelecido nos 


subitens anteriores. 




10.6.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido 

intervalo de 
10% (dez por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes 

primeiro poderá apresentar 
nova oferta, conforme subitens acima. 



10.6.5. Havendo êxito no procedimento, e sendo considerada válida a nova proposta 


apresentada, a ME/EPP assumirá a posição de primeira colocada do certame. Não 


havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda 


não existindo 
ME/EPP participante, permanecerá a classificação inicial.

10.7. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no 
artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
e serviços:



a) produzidos no País;


b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 


c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 




desenvolvimento de tecnologia no País. 


10.7.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para 

o qual os licitantes serão convocados.



10.7.1.1. O sorteio será feito através da aposição em cédulas dos nomes dos 



licitantes empatados, sendo que ditas cédulas deverão ser colocadas em urna 



fechada, da qual será retirada apenas uma das cédulas, sendo esta a primeira 



classificada, e assim retirando-se as cédulas sucessivamente, até que se 




classifiquem todos os licitantes então empatados.




10.7.1.2. Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que compareçam todas 


as convocadas, o sorteio será realizado, a despeito das ausências.

10.8. Após o julgamento e a classificação final das propostas, caso o licitante detentor do menor 
preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, que faça jus ao tratamento diferenciado, 
havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período a critério da administração pública, 
para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.



10.8.1. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser 


concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista 


urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.



10.8.2. O prazo para a regularização fiscal começará a correr a partir do momento em 


que o proponente for declarado o vencedor do certame.



10.8.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência 


do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, 

de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 


ordem de classificação, ou revogar a licitação.


10.9. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação 
na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi 
adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e 
lavrada em ata.

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO


11.1. Após o regular decurso da fase recursal, o processo licitatório será submetido à autoridade 
competente para que se proceda à devida homologação e conseqüente adjudicação do objeto 
licitado ao licitante vencedor. 
12. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

12.1. Os serviços a serem prestados pela empresa vencedora desta Concorrência serão 
executados conforme estabelecido no Termo de Referência, que é parte integrante do Edital.


12.2. A execução dos serviços em desacordo com o objeto desta Concorrência, sujeitará a 
Concessionária à aplicação das sanções legais e contratuais cabíveis, caso não sejam adotadas, 
de imediato, providências saneadoras.

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO


13.1. O controle e fiscalização dos serviços aqui licitados serão realizados na forma do que 
dispõe o item 14 do Termo de Referência, por representantes da Concedente, a serem indicados, 
em cada câmpus, nos termos do Artigo 67, da Lei 8.666/93.
14. DO CONTRATO


14.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.



14.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 


para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a 


Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 




assinado/retirado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.


14.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 


por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração.


14.2. Antes da assinatura do Contrato, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF, para 
identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das 
condições de habilitação, nos termos do artigo 3°, § 1°, da IN SLTI/MPOG n° 02, de 
11/10/2010, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos 
resultados serão anexados aos autos do processo. 


14.3. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê-lo  em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive 
quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, 
independentemente da cominação prevista neste Edital.


14.4. Ao assinar o contrato, a Contratada declara sua expressa concordância com a adequação 
do Termo de Referência, sujeitando-se, em caso de alterações contratuais, à disciplina da do que 
dispõe 
a Lei 8.666/93.

14.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.


14.6. Correrão por conta da Contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir 
sobre o Contrato. 

14.7. Após a assinatura do contrato, esta deverá providenciar o respectivo Alvará de 
Funcionamento da empresa (Matriz/Filial/Representação), junto à Vigilância Sanitária do 
município onde atuará, encaminhando uma cópia do mesmo ao IFG para instrução processual.
15. DA GARANTIA

15.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 3% (três por cento) 
do valor total do contrato, a ser comprovada no prazo de 10 (dez) dias a partir da data da 
celebração do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão 
contratual.

15.2. A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades:


a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;


b. Seguro-garantia; ou



c. Fiança bancária.



15.2.1. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos 

eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por 


multas 
e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais.


15.3. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica 
Federal, mediante depósito identificado a crédito da Contratante.


15.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo 
Ministério da Fazenda.


15.5. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade 
durante a vigência do contrato.


15.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia 
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.


15.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá 
ser readequada ou renovada nas mesmas condições.


15.8. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para 
compensação 
de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da 
Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contados da data em que tiver sido notificada.


15.9. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a 
cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em 
dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

16. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato.
17. DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1. É vedada a subcontratação total e parcial do objeto do contrato.

18. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

18.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado até o limite estabelecido no art. 57, inc. II, da Lei 
nº 8.666, de 1993.



18.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 


referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins 


de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 



13/12/2011.


18.1.2. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da data de emissão da 


Ordem de Serviço ou documento equivalente.

19. DOS PREÇOS

19.1. Os preços a serem cobrados no restaurante serão indicados pela CONTRATADA, no 
momento da proposta de preços e os valores praticados no mercado, podendo, porém, ser 
reajustados nos termos do Termo de Referência e cláusula prevista em contrato.


19.2. O pagamento do valor devido pelo uso do espaço público decorrente da concessão onerosa 
poderá ser reajustado anualmente com base na variação anual IGPM (Fundação Getúlio Vagas – 
FGV) ou qualquer outro que venha a substituí-lo, em conformidade com o disposto no Caput do 
art. 5° do Decreto n°1.054/94.


19.3. Os preços praticados no Restaurante poderão ser reajustados anualmente, com base na 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) – Grupo Alimentação e Bebidas 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) tomando-se como índice 
inicial aquele vigente no mês anterior ao da celebração do contrato e como índice final o vigente 
no mês anterior ao do reajuste devido. 

19.4. Incumbirá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo de cada reajuste, a ser 
aprovado pela CONTRATANTE, juntando-se os respectivos documentos comprobatórios.


19.5. Para que as refeições/lanches sejam reajustadas, a CONTRATADA deverá solicitar 
reunião com antecedência mínima de 15 (quinze) dias. A solicitação deverá ser por escrito e 
devidamente fundamentada, acompanhada de documentação que comprove elevação dos preços 
dos produtos envolvidos na preparação das refeições/lanches.


19.6. Os preços somente poderão ser reajustados após deliberação e autorização da 
CONTRATANTE, que culminará com a assinatura de novo Termo Aditivo.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA


20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e na minuta do Contrato, bem como no Edital e seus Anexos e na proposta 
apresentada. 

21. DO PAGAMENTO

21.1. Do subsídio aos alunos (5.4 do Termo de Referência)

À Contratante caberá efetuar o pagamento do subsídio das refeições à Contratada.


21.1.1. A Contratante subsidiará em 100% do valor de cada refeição aos alunos definidos pelo 
Instituto. O IFG realizará o repasse à empresa contratada mediante comprovação do uso do 
serviço pelo aluno por meio de sistema de informação integrado. Demais estudantes, servidores, 
terceirizados, estagiários e visitantes dos IFG deverão pagar o valor integral definido para cada 
refeição (este valor deverá ser o mesmo valor da refeição subsidiada) e o controle de entrada 
será realizado diretamente com a Contratada.


21.1.2. Os alunos que possuem subsídio deverão ter acesso uma única vez às refeições 
oferecidas durante o turno do seu curso no Câmpus.


21.1.3. Para os usuários que receberão subsídio alimentício por parte da Contratada, a   
Contratante deverá registrar que o usuário usufruiu da refeição naquele dia e horário para 
posterior ressarcimento da Contratante à Contratada.


21.1.4. O pagamento será efetuado pela contratante até o 20° (vigésimo) dia após a apresentação 
da Fatura/Nota Fiscal aceita, devidamente atestada pela fiscalização, do contrato e acompanhada 
pelo relatório inerente ao mês de pagamento e instruída pelos setores responsáveis. A 
apresentação da fatura deverá ser feita mensalmente, no início do mês subsequente ao do mês 
vencido.


21.1.5. O relatório deverá conter, separadamente, a quantidade, os valores das refeições 
servidas, o número de refeições subsidiadas, as ocorrências etc.


21.1.6. Para as demais refeições o usuário recolherá, diretamente ao caixa da Contratada,   o 
valor da refeição para adquirir um ticket, o qual lhe permitirá o acesso ao restaurante.


21.1.7. Previamente ao pagamento será realizada consulta ao SICAF para verificação da 
situação da contratada, relativamente às condições de habilitação exigidas na licitação.


21.1.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por  
outro meio previsto na legislação vigente.


21.1.8.1. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 


contratada, em conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG N. 02/2008.


21.1.9. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.


21.1.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser   efetuada    
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.


21.1.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não  tenha 
concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data 
do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se 
a seguinte fórmula:


EM = I x N x VP


Sendo:


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido


I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: I= (6 / 100) x 365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento


VP = Valor da Parcela em atraso.

21.2. Da concessão onerosa de uso de espaço público


21.2.1. A concessão de espaço físico e dos móveis/equipamentos do restaurante será onerosa, 
onde a CONTRATADA deverá pagar à CONTRATANTE o valor fixo mensal conforme tabela abaixo:
	IFG – CÂMPUS
	Valor Mensal

	Aparecida de Goiânia
	R$ 2.964,57

	Itumbiara
	R$ 3.050,43

	Jataí
	R$ 3.081,95

	Luziânia
	R$ 2.922,26

	Uruaçu
	R$ 2.781,98



21.2.2. O pagamento do valor devido pelo uso do espaço público decorrente da concessão 
onerosa deverá ser feito até o 10° (décimo) dia útil de cada mês, por meio do Guia de 
Recolhimento da União (GRU). O primeiro pagamento só será efetuado após o início da 
prestação de serviços por parte da CONTRATADA.


21.2.3. Após a realização do pagamento, a CONTRATADA deverá enviar o comprovante do 
mesmo para a CONTRATANTE.



21.2.3.1. O atraso no cumprimento desta obrigação acarretará para a CONTRATADA 


multa de 2% (dois por cento) ao mês sobre o valor a ser pago, acrescido de juros de mora 

de 1% (um por cento) ao dia, a ser contabilizado no período correspondente ao atraso;


21.2.3.2. O não pagamento após 30 (trinta) dias contados do vencimento do prazo, sem 


motivo justificado e aceito pela Direção do Campus e pela Administração Superior do 


Instituto, acarretará a aplicação daas sanções previstas na Lei 8.666/93;



21.2.3.3. Após o prazo de 90 (noventa) dias de inadimplência, a concessão de uso será 


automática e unilateralmente cancelada pelo IFG, perdendo a CONTRATADA em favor 

da CONCEDENTE, todos os valores já pagos, independentemente de interpelação 


judicial ou extrajudicial;


21.2.4. O pagamento do valor devido pelo uso do espaço público, decorrente da concessão 
onerosa, poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, com base no Índice Geral de Preços de 
Mercado (IGP-M) do período, ou outro indexador oficial que vier a substituí-lo;

21.2.5. Durante os meses de férias acadêmicas ou greve, e em outros períodos em que, 
eventualmente, a demanda por refeições nos restaurantes seja comprovadamente reduzida, 
mediante o requerimento 
expresso da CONTRATADA, o valor pelo uso do espaço público 
decorrente da concessão onerosa, poderá ser revisto pela CONTRATANTE, em até 75% de seu 
valor, a fim de manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. O requerimento para a 
redução do valor deverá ser entregue à CONTRATANTE para análise do pedido;


21.2.6. Essa concessão não permite alteração nas condições físicas das áreas a serem ocupadas, 
sem a 
autorização prévia da CONTRATANTE, sobre as quais terá responsabilidade pela 
permanente supervisão e controle;

21.2.7. Não haverá permissão para utilização dos espaços para a produção de refeições por/para 
outras 
empresas ou instituições;


21.2.8. A CONTRATADA deverá arcar com as despesas de telefonia, reprografia, material de 
escritório e tudo aquilo que se fizer necessário para a execução dos serviços;


21.2.9. O valor correspondente à despesa com gás, água, esgoto e energia elétrica será de 
responsabilidade da CONTRATADA;


21.2.10. Será instalado, posteriormente à assinatura do contrato, medidor de consumo específico 
para água, esgoto e energia elétrica, a fim de que a CONTRATADA pague os valores dos 
serviços efetivamente consumidos. Até então, será utilizada uma estimativa de preço a ser pago 
baseado em cálculo estimativo. Para cálculo do consumo médio de energia elétrica adotou-se 
critérios médios para o funcionamento de seis horas por dia operando com o lastro de 60% da 
potência total especificada no quadro geral disponível na planta elétrica do projeto padrão do 
refeitório executado no IFG. Para cálculo estimativo do consumo diário de água e esgoto 
adotou-se os critérios médios para o funcionamento de um refeitório servindo 500 refeições por 
dia (25 litros por dia por refeição). Os valores de referência para os preços foram baseados no 
Boletim de Tarifa Convencional nº02/2013 da CELG e da Estrutura Tarifária Vigente a partir de 
01/05/2014 da SANEAGO.



21.2.10.1. Consumo de energia = R$ 100,62 por dia de funcionamento (sem impostos) 



21.2.10.2. Consumo de água e esgoto = R$ 69,13 por dia de funcionamento (sem 


impostos). 

22. DA RESCISÃO DO CONTRATO

22.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são 
aquelas previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei n° 8.666, de 
1993.
23. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

23.1. As despesas decorrentes do valor do subsídio pela execução do contrato correrão à conta 
dos recursos consignados no orçamento do IFG, PTRES 62878, Fonte 112, Elemento de Despesa 3.3.90.39 e PTRES 76498, Fonte 100 Elemento de Despesa 3.3.90.39.

23.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 
subseqüente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 
apostilamento.

24. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:



24.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 



decorrência da contratação;



24.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;



24.1.3. fraudar na execução do contrato;



24.1.4. comportar-se de modo inidôneo;



24.1.5. cometer fraude fiscal;



24.1.6. não mantiver a proposta.


24.2. Pela inexecução total ou parcial das condições pactuadas e erros de execução, a 
CONTRATANTE poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e garantida a prévia 
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:



24.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação;


24.2.2. Multa de até:


a) 2% (dois por cento) sobre o valor mensal da concessão objeto do Contrato, por 


irregularidade quanto à falta de higiene nos objetos e recintos de uso do restaurante;



b) 2% (dois por cento) sobre o valor mensal da concessão objeto do Contrato, por 


descumprimento do cardápio previsto;



c) 3% (três por cento) sobre o valor mensal da concessão objeto do Contrato, por danos 


causados ao patrimônio da CONTRATANTE sob responsabilidade da CONTRATADA, 

sem prejuízo das indenizações cabíveis;



d) 4% (quatro por cento) sobre o valor mensal da concessão objeto do Contrato, por falta 

de utensílios, gêneros alimentícios ou material de/para o restaurante, superior a 10% (dez 

por cento) do seu quantitativo;



e) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal da concessão objeto do Contrato, por 


interrupção da prestação dos serviços;



f) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal da concessão objeto do Contrato, por 


qualquer infração das cláusulas ou condições contratuais, dobrável na reincidência, a 


critério da CONTRATANTE;


g) O não pagamento devido pelo uso do espaço físico, nos seus devidos prazos, dos 


valores pactuados, implicará na aplicação da multa moratória de 2% (dois por cento) ao 


mês sobre o valor a ser pago, com acréscimo dos juros moratórios no montante de 1% 


(um por cento) ao dia sobre o valor vencido e não pago.
24.2.3. Suspensão temporária do direito de participar, por prazo não superior a 02 (dois) anos, em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE; e, 

24.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a CONTRATANTE que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 


24.3. Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativa ou judicialmente.

24.4. Fica garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666 de 1993 e subsidiariamente, na Lei nº 9.784 de 1999;

24.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas previstas.


24.6. As multas previstas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos 
valores a serem pagos ou recolhidos em favor da CONTRATANTE ou, ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente;

24.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF;

24.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente;


24.9. Após o prazo de 90 (noventa) dias de inadimplência, a concessão de uso poderá ser 
automática e unilateralmente cancelada pela CONTRATANTE, perdendo a CONTRATADA 
em favor da CONTRATANTE, todos os valores já pagos, independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial.

25. DOS RECURSOS


25.1. Dos atos da Administração, praticados no curso desta licitação, serão admitidos os 
seguintes recursos:



25.1.1. Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do 


ato, ou da lavratura da ata de reunião, nos casos de:




25.1.1.1. habilitação ou inabilitação da licitante;




25.1.1.2. julgamento das propostas;




25.1.1.3. anulação ou revogação da licitação;




25.1.1.4. indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua 




alteração ou cancelamento;




25.1.1.5. rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos  a 



que se refere o inciso I do artigo 79 da Lei nº 8.666, de 1993;




25.1.1.6. aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.



25.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da 


decisão relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso 


hierárquico.



25.1.3. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação 


do ato, no caso de declaração de inidoneidade por decisão do Ministro de Estado.


25.2. Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais licitantes, que poderão apresentar 
contra-razões no prazo de 05 (cinco) dias úteis.


25.3. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 
recorrido, a qual pode reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse 
mesmo prazo fazê-lo 
subir, devidamente informado. 



25.3.1. A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do 


recebimento do recurso.
26. MEDIDAS ACAUTELADORAS


26.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso 
de risco eminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 
reparação.

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser 
objeto de consulta, por escrito, à Comissão responsável pela presente licitação, em até 05 
(cinco) dias consecutivos anteriores à data de abertura do certame.



27.1.1. As dúvidas serão consolidadas e respondidas, por escrito, após esgotado o prazo 


de consulta, por meio de circular afixada em mural na sede da Comissão e encaminhada 


a todos os interessados que tenham informado seu endereço eletrônico, cabendo àqueles 

que por qualquer motivo não tenham recebido as informações no prazo estipulado o 


dever, no resguardo de seus interesses, de inteirar-se sobre o teor do documento.


27.2. As disposições deste Edital poderão ser objeto de impugnação, por violarem disposições 
legais, especialmente da Lei nº 8.666, de 1993, nos seguintes termos:



27.2.1. Por parte de qualquer cidadão, desde que protocole o pedido até 05 (cinco) dias 


úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, cabendo à 


Administração responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis;



27.2.2. Por parte do licitante, desde que protocole o pedido até o segundo dia útil que 


anteceder a data de abertura dos envelopes de habilitação; do contrário, a comunicação 


não terá o efeito de recurso.




27.2.2.1. A impugnação tempestiva não impede o licitante de participar da 



licitação até o trânsito em julgado da decisão correspondente.


27.3. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o Edital e seus Anexos, bem 
como todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas as 
circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos 
envolvidos na execução do objeto desta licitação.


27.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.


27.5. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nele contidas.


27.6. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.


27.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação da Comissão em contrário.


27.8. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.


27.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.


27.10. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo 
em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado.


27.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração.


27.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público.


27.13. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.


27.14. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 
processo, prevalece a previsão do Edital.


27.15. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço Av. 
Assis Chateaubriand nº 1658 Setor Oeste – Goiânia – Goiás  CEP 74130-012, nos dias úteis, no 
horário das 08 horas às 18 horas. 



27.15.1. O Edital também está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 


www.comprasnet.gov.br.


27.16. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no órgão, situado no endereço Av. Assis Chateaubriand nº 1658 Setor Oeste – Goiânia – Goiás, 
nos dias úteis, no horário das 08 horas às 18 horas.


27.17. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o 
valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 
32, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993.


27.18. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei nº 
8.666, 
de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis.


27.19. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária do 
Estado de Goiás - Justiça Federal.

Goiânia, 21 de Maio de 2015.
Carlos Alberto Freire Dias

Presidente da CEL
Renata David de Moraes                                                                                               Diego Silva Xavier
      Membro da CEL                                                                                                        Membro da CEL
CONCORRÊNCIA Nº 01/2015 
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

CONCORRÊNCIA Nº 01/2015 
ANEXO I-A DO TERMO DE REFERÊNCIA

CONCORRÊNCIA Nº 01/2015 
ANEXO I-B DO TERMO DE REFERÊNCIA

CONCORRÊNCIA Nº 01/2015 
ANEXO I-C DO TERMO DE REFERÊNCIA

CONCORRÊNCIA Nº 01/2015 
ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA  
Proposta que faz a empresa ____________________________________________ inscrita no CNPJ (MF) nº _________________ , estabelecida no(a)  _____________________________________, para prestação de serviços do(s) GRUPO(S) abaixo relacionado(s), conforme estabelecido no Termo de Referência Anexo I do EDITAL em seu subitem 5.2.1, como segue: 
	GRUPOS  /  ITENS
	 

	
	
	
	 

	ITEM
	Especificação
	Unid.
	Qtde
	Valor Unit.
	Valor                                                                                                                                          Total
	Valor Anual

	GRUPO 1 - CÂMPUS APARECIDA DE GOIÂNIA
	 

	 
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de produção e distribuição de refeições e bebidas não alcoólicas, para o café da manhã, almoço, lanche da tarde e lanche noturno, mediante concessão administrativa de uso de bem público destinado à exploração econômica de restaurante, com concessão onerosa de uso, dentro do Câmpus de Aparecida de Goiânia, do IFG.
	 
	 
	 
	 
	 

	01
	Lanche tipo café da manhã
	Refeição
	338
	
	
	

	02
	Almoço
	Refeição
	338
	
	
	

	03
	Lanche da tarde
	Refeição
	338
	
	
	

	04
	Lanche noturno
	Refeição
	108
	
	
	

	
Valor total grupo 1:                                        

	
	

	GRUPO 2 - CÂMPUS ITUMBIARA
	 

	 
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de produção e distribuição de refeições e bebidas não alcoólicas, para o café da manhã, almoço, lanche da tarde e lanche noturno, mediante concessão administrativa de uso de bem público destinado à exploração econômica de restaurante, com concessão onerosa de uso, dentro do Câmpus Itumbiara, do IFG.
	 
	 
	 
	 
	 

	05
	Lanche tipo café da manhã
	Refeição
	179
	
	
	

	06
	Almoço
	Refeição
	179
	
	
	

	07
	Lanche da tarde
	Refeição
	179
	
	
	

	08
	Lanche noturno


	Refeição
	78
	
	
	

	Valor total grupo 2:                      
	
	

	GRUPO 3 - CÂMPUS JATAÍ
	 

	 
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de produção e distribuição de refeições e bebidas não alcoólicas, para o café da manhã, almoço, lanche da tarde e lanche noturno, mediante concessão administrativa de uso de bem público destinado à exploração econômica de restaurante, com concessão onerosa de uso, dentro do Câmpus Jataí, do IFG.
	 
	 
	 
	 
	 

	09
	Lanche tipo café da manhã
	Refeição
	244
	
	
	

	10
	Almoço
	Refeição
	244
	
	
	

	11
	Lanche da tarde
	Refeição
	244
	
	
	

	12
	Lanche noturno


	Refeição
	96
	
	
	

	Valor total grupo 3:                      
	
	

	GRUPO 4 - CÂMPUS LUZIÂNIA
	 

	 
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de produção e distribuição de refeições e bebidas não alcoólicas, para o café da manhã, almoço, lanche da tarde e lanche noturno, mediante concessão administrativa de uso de bem público destinado à exploração econômica de restaurante, com concessão onerosa de uso, dentro do Câmpus Luziânia, do IFG.
	 
	 
	 
	 
	 

	13
	Lanche tipo café da manhã
	Refeição
	335
	
	
	

	14
	Almoço
	Refeição
	335
	
	
	

	15
	Lanche da tarde
	Refeição
	335
	
	
	

	16
	Lanche noturno
	Refeição
	48
	
	
	

	
Valor total grupo 4:                      


	
	

	GRUPO 5 - CÂMPUS URUAÇU
	 

	 
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de produção e distribuição de refeições e bebidas não alcoólicas, para o café da manhã, almoço, lanche da tarde e lanche noturno, mediante concessão administrativa de uso de bem público destinado à exploração econômica de restaurante, com concessão onerosa de uso, dentro do Câmpus Uruaçu, do IFG.
	 
	 
	 
	 
	 

	17
	Lanche tipo café da manhã
	Refeição
	322
	
	
	

	18
	Almoço
	Refeição
	322
	
	
	

	19
	Lanche da tarde
	Refeição
	322
	
	
	

	20


	Lanche noturno
	Refeição
	152
	
	
	

	Valor total grupo 5:                      
	
	

	 
	OBS: Todos os itens descritos em cada grupo devem seguir as especificações detalhadas no Termo de Referência. O valor será obtido através do cálculo: nº de alunos x valor unitário x 220 dias/aula.
	 
	 
	 
	 
	 


Declaramos que em nossos preços estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para perfeita execução dos serviços, inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos, mão-de-obra especializada ou não, segura em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Social Trabalhista, Previdenciária, da Infortunística do trabalho e responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a prestação dos serviços, conforme as exigências do Edital e seus Anexos, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao IFG. 

Outrossim, declaramos que:

a) Na prestação dos serviços, observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, bem como as recomendações e instruções da fiscalização do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – IFG, assumindo, desde já a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as normas mencionadas no Edital e seus anexos;

b) Estamos de acordo com os Itens referentes aos prazos e pagamentos; 

c) Estamos de acordo com o valor a ser pago (R$ XXX – por extenso) pela concessão onerosa de uso do Espaço Público do IFG - Campus XXXX (especificar qual(is));

d) O Edital reuniu todas as informações necessárias, bem como, nos foram prestados os esclarecimentos pertinentes, permitindo-nos elaborar a presente proposta, de forma completa e total; 

e) Todas as despesas com a preparação da presente proposta correrão unicamente por nossa conta; 

f) Reconhecemos o direito do IFG de aceitar ou rejeitar todas as propostas, sem que assista qualquer direito indenizatório; 

g) Estamos de pleno acordo com as condições de cobrança e pagamento estipuladas no Edital; 

h) Assumimos inteira responsabilidade pelo fornecimento do serviço prescrito para esta licitação e nos sujeitamos às condições estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

OBS: A licitação é por GRUPO. O licitante deverá apresentar proposta para todos os itens do grupo de seu interesse.

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:______________________ (no mínimo 60 dias contados da data-limite prevista para entrega dos envelopes)
DATA:

_____________________________

Assinatura do representante da empresa licitante 

CPF nº____________________
CONCORRÊNCIA Nº 01/2015 
ANEXO III

Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação 

D E C L A R A Ç Ã O

(Nome da Empresa)____________________________________________________________
CNPJ _______________________________________________________________, sediada à____________________________________________________________________________
_____________________________ (endereço completo), declara sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente  da obrigatoriedade declarar ocorrências posteriores.

Em,  ______/_____________/______

            ___________________________________________

nome e número da identidade do declarante

CONCORRÊNCIA Nº 01/2015 
ANEXO IV

Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 9.854/99)

DECLARAÇÃO

                         A .....................................................................................................................,CNPJ/MF nº .......................................... sediada em (endereço) ........................................................................................... .......................................................................... declara, na forma do art. 27, inciso V da Lei nº 8.666/93, com redação dada pela Lei nº 9.854/99, que não possui em seu quadro profissionais menores de 18 (dezoito) anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menores de 16 anos desempenhando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz. 

Goiânia,            de                             de  2015.

Assinatura do Responsável

Nome:

CPF:

CONCORRÊNCIA Nº 01/2015 
ANEXO V

Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte

(NOME DA EMPRESA), CNPJ Nº _____________________, sediada (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que atende aos requisitos do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

Goiânia,        de                                  de 2015.

___________________________________________________

             (Nome, e assinatura do Responsável Legal da empresa licitante) 
CONCORRÊNCIA Nº 01/2015 
ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO 
PROCESSO Nº 23372.000579/2014-91
CONTRATO Nº XX/2015
CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO, A TÍTULO ONEROSO, PARA EXPLORAÇÃO DE RESTAURANTE EM ÁREA PRÓPRIA DO IFG, QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS - IFG, CAMPUS _________, E A EMPRESA XXXX. 

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS, com sede na Av. Assis Chateaubriand nº 1658 Setor Oeste – Goiânia – Goiás, inscrito no CNPJ sob o nº 10.870.883/0001-44, neste ato representado pelo (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), nomeado pela Portaria nº XXXX, de XX/XX/XXXX, publicada em XX/XX/XXXX, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria nº XXXX, de XX/XX/XXXX, publicada em XX/XX/XXXX, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor XXXX, portador da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 23372.000579/2014-91, e o resultado final da Concorrência n° 01/2015, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO


1.1. O contrato tem por objeto contratação de empresa especializada para prestação de serviços de produção e distribuição de refeições e bebidas não alcoólicas, para o café da manhã, almoço, lanche da tarde e lanche noturno, mediante concessão administrativa de uso de bem público destinado à exploração econômica de restaurante, com concessão onerosa de uso, dentro dos Câmpus do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG), para atendimento dos estudantes, servidores, prestadores de serviços terceirizados, estagiários e visitantes do IFG conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento, nos termos do parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 
8.666/93, nos termos dos arts. 54 e 55 da Lei n.º 8.666/93, visando atender às necessidades do Câmpus Aparecida de Goiânia (grupo 01), Itumbiara (grupo 02), Jataí (grupo 03), Luziânia (grupo 04) e Uruaçu (grupo 05) do Instituto Federal de Goiás, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no Termo de Referência, no Edital e seus anexos.


1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital da 


Concorrência nº 01/2015, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 


2.1. De acordo com o constante no item 3 do Termo de Referência.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. De acordo com o constante no item 4 do Termo de Referência.
4. CLÁUSULA QUARTA – DA CONCESSÃO ONEROSA DO ESPAÇO PÚBLICO – PREÇO,                             PAGAMENTO E REAJUSTE 


4.1. A concessão de espaço físico e dos móveis/equipamentos do restaurante será onerosa, onde 
a CONTRATADA deverá pagar à CONTRATANTE o valor de aluguel fixo mensal de R$ 
2.964,57 (grupo 01); R$ 3.050,43 (grupo 02); R$ 3.081,95 (grupo 03); R$ 2.922,26 (grupo 04) e 
R$ 2.781,98 (grupo 05).

4.2. O pagamento do valor devido pelo uso do espaço público decorrente da concessão onerosa 
deverá ser feito até o 
10° (décimo) dia útil de cada mês, por meio do Guia de Recolhimento da 
União (GRU). O primeiro pagamento só será efetuado após o início da prestação de serviços por 
parte da CONTRATADA.


4.3. Após a realização do pagamento, a CONTRATADA deverá enviar o comprovante do 
mesmo para a 
CONTRATANTE.


4.3.1. O atraso no cumprimento desta obrigação acarretará para a CONTRATADA multa de 2% (dois por 

cento) ao mês sobre o valor a ser pago, acrescido de juros de 
mora de 1% (um por cento) ao dia, a ser 


contabilizado no período correspondente ao atraso;



4.3.2. O não pagamento após 30 (trinta) dias contados do vencimento do prazo, sem motivo justificado e 


aceito pela Direção do Campus e pela Administração Superior do Instituto, acarretará a aplicação das 


sanções previstas na Lei 8.666/93;


4.3.3. Após o prazo de 90 (noventa) dias de inadimplência, a concessão de uso será automática e 



unilateralmente cancelada pelo IFG, perdendo a CONTRATADA em favor da CEDENTE, todos os 


valores já pagos, independentemente de interpelação judicial 
ou extrajudicial;

4.4. O pagamento do valor devido pelo uso do espaço público decorrente da concessão onerosa 
poderá ser reajustado anualmente, com base na variação anual IGPM (Fundação Getúlio Vargas 
– FGV) ou qualquer outro que venha a substituí-lo.

4.5. Durante os meses de férias acadêmicas ou greve, e em outros períodos em que, 
eventualmente, a demanda por refeições nos restaurantes seja comprovadamente reduzida, 
mediante o requerimento 
expresso da CONTRATADA, o valor pelo uso do espaço público 
decorrente da concessão onerosa, poderá ser revisto pela CONTRATANTE, em até 75% de seu 
valor, a fim de manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. O requerimento para a 
redução do valor deverá ser entregue à CONTRATANTE para análise do pedido.


4.6. Essa concessão não permite alteração nas condições físicas das áreas a serem ocupadas, 
sem a 
autorização prévia da CONTRATANTE, sobre as quais terá responsabilidade pela 
permanente supervisão e controle.


4.7. Não haverá permissão para utilização dos espaços para a produção de refeições por/para 
outras 
empresas ou instituições.


4.8. A CONTRATADA deverá arcar com as despesas de telefonia, reprografia, material de 
escritório e tudo aquilo que se fizer necessário para a execução dos serviços.


4.9. O valor correspondente à despesa com gás, água, esgoto e energia elétrica será de 
responsabilidade da CONTRATADA. 


4.10. Será instalado, posteriormente à assinatura do contrato, medidor de consumo específico 
para água, esgoto e energia elétrica, a fim de que a CONTRATADA pague os valores dos 
serviços efetivamente consumidos. Até então, será utilizada uma estimativa de preço a ser pago 
baseado em cálculo estimativo. Para cálculo do consumo médio de energia elétrica adotou-se 
critérios médios para o funcionamento de seis horas por dia operando com o lastro de 60% da 
potência total especificada no quadro geral disponível na planta elétrica do projeto padrão do 
refeitório executado no IFG. Para cálculo estimativo do consumo diário de água e esgoto 
adotou-se os critérios médios para o funcionamento de um refeitório servindo 500 refeições por 
dia (25 litros por dia por refeição). Os valores de referência para os preços foram baseados no 
Boletim de Tarifa Convencional nº02/2013 da CELG e da Estrutura Tarifária Vigente a partir de 
01/05/2014 da SANEAGO.



4.10.1. Consumo de energia = R$ 100,62 por dia de funcionamento (sem impostos)



4.10.2. Consumo de água e esgoto = R$ 69,13 por dia de funcionamento (sem impostos).

5. CLÁUSULA QUINTA – DO SERVIÇO DE PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE       REFEIÇÕES – PREÇO, PAGAMENTO E REAJUSTE

5.1. Os preços a serem cobrados no restaurante serão indicados pela CONTRATADA, no 
momento da proposta de preços e os valores praticados no mercado, podendo, porém, ser 
reajustados nos termos previstos no Termo de Referência e cláusula prevista em contrato.


5.2. Os preços praticados no Restaurante poderão ser reajustados anualmente, com base na 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) – Grupo Alimentação e Bebidas 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) tomando-se como índice 
inicial àquele vigente no mês anterior ao da celebração do contrato e como índice final o vigente 
no mês anterior ao do reajuste devido.


5.3. Incumbirá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo de cada reajuste, a ser 
aprovado pela CONTRATANTE, juntando-se os respectivos documentos comprobatórios.


5.4. Para que as refeições/lanches sejam reajustadas, a CONTRATADA deverá solicitar reunião 
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias. A solicitação deverá ser por escrito e 
devidamente 
fundamentada, acompanhada de documentação que comprove elevação dos 
preços dos produtos 
envolvidos na preparação das refeições/lanches.


5.5. Os preços somente poderão ser reajustados após deliberação e autorização da 
CONTRATANTE, que culminará com a assinatura de novo Termo Aditivo.


5.6. À CONTRATANTE caberá efetuar o pagamento do subsídio das refeições à 
CONTRATADA.


5.7. A CONTRATANTE subsidiará em 100% do valor de cada refeição aos alunos definidos 
pelo Instituto. O IFG realizará o repasse à empresa contratada mediante comprovação do uso do 
serviço pelo aluno por meio de sistema de informação integrado. Demais estudantes, servidores, 
terceirizados, estagiários e visitantes dos IFG deverão pagar o valor integral definido para cada 
refeição (este valor deverá ser o mesmo valor da refeição subsidiada) e o controle de entrada 
será realizado diretamente com a CONTRATADA.


5.8. Os alunos que possuem subsídio deverão ter acesso uma única vez às refeições oferecidas 
durante o turno do seu curso no Câmpus.


5.9. Para os usuários que receberão subsídio alimentício por parte da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE deverá registrar que o usuário usufruiu da refeição naquele dia e horário para 
posterior ressarcimento da CONTRATANTE à CONTRATADA.


5.10. O pagamento será efetuado pela contratante até o 20° (vigésimo) dia após a apresentação 
da Fatura/Nota Fiscal aceita, devidamente atestada pela fiscalização do contrato, acompanhada 
pelo relatório inerente ao mês de pagamento e instruída pelos setores responsáveis. A 
apresentação da fatura deverá ser feita mensalmente, no início do mês subsequente ao do mês 
vencido.


5.11. O relatório deverá conter, separadamente, a quantidade, os valores das refeições servidas, 
o número de refeições subsidiadas, as ocorrências etc.


5.12. Para as demais refeições o usuário recolherá, diretamente ao caixa da CONTRATADA, o 
valor da refeição para adquirir um ticket, o qual lhe permitirá o acesso ao restaurante.


5.13. Previamente ao pagamento será realizada consulta ao SICAF para verificação da situação 
da contratada, relativamente às condições de habilitação exigidas na licitação.


5.14. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou 
por outro meio previsto na legislação vigente.


5.15. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.


5.16. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.


5.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data 
do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se 
a seguinte fórmula:


EM = I x N x VP


Sendo:


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido


I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: I= (6 / 100) x 365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento


VP = Valor da Parcela em atraso.

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

6.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

6.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

6.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

6.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, em conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG N. 02/2008.

6.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:


6.7.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;


6.7.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;


6.7.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e


7.7.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens.

6.8. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato, nos termos do art. 34, §5º, d, I e §8º da IN SLTI/MPOG n. 02/2008.

6.9. Efetuar o pagamento à contratada até o 20º dia após a apresentação da Fatura/Nota fiscal, devidamente atestada pela fiscalização, acompanhada por relatório minucioso, inerente ao mês de pagamento e instruída pelos setores responsáveis. A apresentação da fatura deverá ser feita mensalmente, no início do mês subsequente ao do mês vencido.

6.10. Comunicar à CONTRATADA qualquer alteração que ocorra no âmbito da CONTRATANTE, que possa interferir no desenvolvimento das atividades dos restaurantes.

6.11. Verificar a regularidade dos encargos sociais antes de cada pagamento, por meio de servidor especialmente designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento.

6.12. Proceder às vistorias dos serviços por meio da fiscalização deste contrato, anotando as ocorrências no Livro de Registro de Ocorrências, dando ciência ao preposto da CONTRATADA e determinando sua imediata regularização.

6.13. Tomar providências cabíveis, quando comunicada pela CONTRATADA, em relação a qualquer ocorrência fora dos padrões normais e dos preceitos de boa conduta, por parte dos usuários em geral.

6.14. Encaminhar relatórios com os dados levantados no processo de fiscalização com as medidas a serem tomadas na solução dos problemas detectados. Em caso de reincidência nas falhas observadas a Comissão de Fiscalização poderá encaminhar procedimento punitivo, inclusive com sugestão de cancelamento deste contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação, apresentando, sempre que 
exigidos, os comprovantes de regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica.

7.2. Todos os funcionários da CONTRATADA devem realizar exames periódicos segundo 
legislação vigente do Ministério do Trabalho (MTE NR7).


7.3. Manter sua equipe técnica com capacitação atualizada.


7.4. Cumprir o disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º, da Constituição Federal, que proíbe o 
trabalho noturno, perigoso e insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz.


7.5. Encaminhar ao Fiscal do Contrato, até cinco dias úteis após o início da execução dos 
serviços, os seguintes documentos: Relação dos empregados; Cópia do contrato de trabalho de 
todos os funcionários e Cópia do Regulamento interno da empresa, caso exista.


7.6. A CONTRATADA deverá providenciar a substituição imediata de qualquer profissional 
cuja permanência seja considerada inaceitável pela fiscalização da CONTRATANTE ou por 
qualquer outro impedimento, sem ônus para este Instituto.


7.7. Afastar, de imediato, qualquer trabalhador ou pessoa da administração da CONTRATADA, 
cuja presença seja julgada inconveniente pela CONTRATANTE.


7.8. Orientar seus funcionários quanto às normas e regras de cada Câmpus e sobre as condutas 
éticas individuais adotadas nas relações com outros funcionários e com a comunidade 
acadêmica. Os prestadores de serviços da CONTRATADA deverão ter suas relações com 
outrem pautadas na cordialidade e no respeito mútuo. Não será permitido em qualquer ambiente 
do IFG nenhum tipo de agressão verbal ou física, algazarras, preconceito, ou ainda, assédio de 
qualquer natureza, inclusive 
moral e sexual.


7.9. Controlar o acesso às dependências do restaurante, dos seus funcionários, fornecedores, ou 
qualquer outro prestador de serviço ligado à produção de alimentos por meio da emissão de 
crachás com identificação e foto, após autorização da CONTRATANTE. Somente será 
permitido o acesso às dependências internas do restaurante, aos fornecedores, funcionários ou 
outros prestadores de 
serviços, ligados à produção de alimentos. 


7.10. Se responsabilizar por qualquer conduta adotada e cometida pelas pessoas que adentrarem 
nas dependências dos Câmpus sob sua autorização. 


7.11. Não permitir que seus funcionários, fornecedores e outros prestadores de serviços 
adentrem e circulem, sem autorização, nas áreas de acesso restrito aos servidores do IFG e 
dependências 
comuns à comunidade acadêmica, como salas de aula, pátio, quadra, banheiro e 
outros.


7.12. É compromisso de todos os funcionários, fornecedores e outros prestadores de serviços da 
CONTRATADA zelar pela conservação e uso correto do patrimônio do IFG. 


7.13. Responsabilizar-se pelos danos à integridade física e moral de trabalhadores da 
CONTRATADA, de servidores da CONTRATANTE ou de terceiros, decorrentes da execução 
dos serviços, assim como aqueles oriundos de acidentes de trabalho.


7.14. Atender imediata e prontamente a todas as solicitações da comissão de fiscalização.


7.15. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade 
e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta.


7.15.1. O profissional nutricionista da CONTRATADA, responsável técnico pelo 


serviço, deverá seguir as atribuições da área de Alimentação Coletiva, não podendo 


exercer atividades em desacordo com estas atribuições. O número de profissionais 


nutricionistas deverá seguir os parâmetros numéricos do Conselho Federal de 



Nutricionistas, constantes das Resoluções CFN 380 de 2005 e 419 de 2008.


7.16. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;


7.17. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;


7.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia, exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;


7.19. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;


7.20. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;


7.21. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados 
por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 
quando for o caso;


7.22. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no 
Termo 
de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;


7.23. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:



7.23.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do 


posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 


Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos 


serviços, quando for o caso;



7.23.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e 


dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 


assinada pela contratada; 



7.23.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 


serviços;



7.23.4. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo 


empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o 


desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser 


devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado 



dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato 



administrativo.


7.24. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam 
regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas 
Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 
do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;


7.25. Substituir, no prazo de 2  (duas horas), em caso de eventual ausência, tais como, faltas, 
férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o 
respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;


7.26. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 
à Contratante;


7.27. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 
possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade 
de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a 
Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.


7.28. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o 
desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando 
não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.


7.29. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: 
por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e 
guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do 
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das 
demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 


7.30. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. A inadimplência da CONTRATADA com referência a 
esses encargos não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato.


7.31. Autorizar o aprovisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e 
rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas, 
fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito 
vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, 
conforme disposto no anexo VII da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2008, os quais 
somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições 
estabelecidas no §1º, do art. 19-A, 
da referida norma.


7.32. O montante dos depósitos da conta-depósito será igual ao somatório dos valores das 
provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação 
dependerá de 
autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita 
exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:



7.32.1. 13º (décimo terceiro) salário, no percentual de 8,33%;



7.32.2. Férias e um terço constitucional de férias, no percentual de 12,10%;



7.32.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa, no 


percentual de 5%; e



7.32.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário, nos percentuais de 7,39%, 


7,60% ou 7,82%, que incidirão sobre o somatório da incidência dos percentuais 



mencionados nos subitens anteriores sobre a remuneração, em conformidade com o grau 

de risco de acidente de trabalho e as alíquotas de contribuição previstas no art. 22, inciso 

II, da Lei no 8.212, de 1991 (Item 12 do Anexo VII da IN SLTI/MPOG n. 02/2008).


7.33. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata 
die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta 
licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do 
Termo de Cooperação Técnica.


7.34. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por meio da 
conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a 
prestar os serviços.


7.35. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-
depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.


7.36. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para 
utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos 
subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de 
situações ocorridas durante a vigência do contrato.


7.37. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de 
vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será 
expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito 
vinculada, que será encaminhada à 
Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da data da apresentação dos 
documentos comprobatórios pela empresa.


7.38. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o 
pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores 
favorecidos.


7.39. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 
(três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias 
realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.


7.40. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à 
respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da 
categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os 
encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.


7.41. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e 
distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;


7.42. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços 
no turno imediatamente subsequente;


7.43. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência;


7.44. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Administração;


7.45. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;


7.46. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:



7.46.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, 


aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se 

as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 



(sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do 



empregado;



7.46.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos 

os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação 


dos serviços ou da admissão do empregado;



7.46.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 


extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio 



eletrônico, quando disponível.


7.47. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação;

7.48. Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar declaração de que 
instalará escritório nos municípios abaixo discriminados, a ser comprovado no prazo máximo de 
30 (trinta) dias contado a partir da vigência do contrato, dispondo de capacidade operacional 
para receber e solucionar qualquer demanda da Contratante, bem como realizar todos os 
procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários: 
Aparecida de Goiânia, Itumbiara, Jataí, Luziânia e Uruaçu. 


7.49. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para 
representá-la na execução do contrato;


7.50. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 
dos serviços;


7.51. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das 
obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do 
pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição 
da Contratante;


7.52. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;


7.53. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;


7.54. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;


7.55. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções 
previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; 

7.56. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da 
Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do 
Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, 
art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.


7.57. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do 
ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 
comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, 
até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.


7.58. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 
da Lei 
nº 8.666, de 1993.


7.59. Sujeitar-se à retenção da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 
(um) mês de serviços, por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, 
podendo a Administração Contratante utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores 
vinculados ao 
contrato no caso da não comprovação (1) do pagamento das respectivas verbas 
rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, 
nos termos do art. 35, parágrafo único da Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 02/2008.


7.60. Adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços:



I – use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 


obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;



II – adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no 


Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;



III – Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos 


equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;



IV – forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, 

para a execução de serviços;



V - realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros 


meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo 

de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais 


vigentes;



VI - realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a 


sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que 


será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos 

da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro 


de 2006;



VII – respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de 


Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e



VIII – preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou 



inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.
8. CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes do valor do subsídio pela execução do contrato correrão à conta 

dos recursos consignados no orçamento do IFG, PTRES 62878, Fonte 112, Elemento de Despesa 3.3.90.39 e PTRES 76498, Fonte 100 Elemento de Despesa 3.3.90.39.
9. CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. É vedada a subcontratação total e parcial do objeto do contrato.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO VALOR DO CONTRATO

11.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXX).



12.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 


decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 


trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 


materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 


contratado.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA

12.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 3% (três por cento) 
do valor total do contrato, a ser comprovada no prazo de 10 (dez) dias a partir da data da 
celebração do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão 
contratual.

12.2. A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades:


a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;


b. Seguro-garantia; ou



c. Fiança bancária.



12.2.1. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos 

eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por 


multas 
e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais.


12.3. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal, 
mediante depósito identificado a crédito da Contratante.


12.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda.


12.5. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade 
durante a vigência do contrato.


12.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.


12.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser readequada ou renovada nas mesmas condições.


12.8. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação 
de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá 
proceder à respectiva reposição no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data em que tiver sido 
notificada.


12.9. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a 
cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

13.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado até o limite estabelecido no art. 57, inc. II, da Lei 
nº 8.666, de 1993.



13.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 


referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins 


de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 



13/12/2011.


13.1.2. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da data de emissão da 


Ordem de Serviço ou documento equivalente.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

14.1. O serviço será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço 
unitário.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL


15.1. O presente CONTRATO poderá ser rescindido, de conformidade com o disposto nos arts. 
77 a 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2. Na hipótese de ocorrer sua rescisão administrativa, à Contratante são assegurados os


direitos previstos no art. 80, incisos I a IV e §§ 1º a 4º, da Lei no 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS


16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:


16.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação;


16.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;


16.1.3. fraudar na execução do contrato;


16.1.4. comportar-se de modo inidôneo;


16.1.5. cometer fraude fiscal;


16.1.6. não mantiver a proposta.


16.2. Pela inexecução total ou parcial das condições pactuadas e erros de execução, a 
CONTRATANTE poderá, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e garantida 
a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções:


16.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação;


16.2.2. Multa de até:



a) 2% (dois por cento) sobre o valor mensal da concessão objeto do Contrato, por 


irregularidade quanto à falta de higiene nos objetos e recintos de uso do restaurante;



b) 2% (dois por cento) sobre o valor mensal da concessão objeto do Contrato, por 


descumprimento do cardápio previsto;



c) 3% (três por cento) sobre o valor mensal da concessão objeto do Contrato, por danos 


causados ao patrimônio da CONTRATANTE sob responsabilidade da CONTRATADA, 

sem prejuízo das indenizações cabíveis;



d) 4% (quatro por cento) sobre o valor mensal da concessão objeto do Contrato, por falta 

de utensílios, gêneros alimentícios ou material de/para o restaurante, superior a 10% (dez 

por cento) do seu quantitativo;



e) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal da concessão objeto do Contrato, por 


interrupção da prestação dos serviços;



f) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal da concessão objeto do Contrato, por 


qualquer infração das 
cláusulas ou condições contratuais, dobrável na reincidência, a 


critério da CONTRATANTE;



g) O não pagamento devido pelo uso do espaço físico, nos seus devidos prazos, dos 


valores pactuados, implicará na aplicação da multa moratória de 2% (dois por cento) ao 


mês sobre o valor a ser pago, com acréscimo dos juros moratórios no montante de 1% 


(um por cento) ao dia sobre o valor vencido e não pago.



16.2.3. Suspensão temporária do direito de participar, por prazo não superior a 02 (dois) 

anos, em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE; e, 



16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 


Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 


promovida a reabilitação, perante a CONTRATANTE que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a 
CONTRATANTE pelos prejuízos 


resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem 



anterior. 


16.3. Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativa ou judicialmente.


16.4. Fica garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na 
Lei nº 8.666 de 1993 e subsidiariamente, na Lei nº 9.784 de 1999.


16.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas previstas.


16.6. As multas previstas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos 
ou recolhidos em favor da CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da 
União e cobrados judicialmente;

16.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF;

16.8.  As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente;

16.9 Após o prazo de 90 (noventa) dias de inadimplência, a concessão de uso poderá ser automática e 
unilateralmente cancelada pela CONTRATANTE, perdendo a CONTRATADA em favor da CONTRATANTE, 
todos os valores já pagos, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, 
de 2006, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei nº 8.666, 
de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem 
parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – MEDIDAS ACAUTELADORAS


18.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso 
de risco eminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 
reparação.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO


19.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na 
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo 
de 20 (vinte) dias daquela data. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO


20.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária do Estado de Goiás - Justiça Federal, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Município de XXXX, XX de XXXX de XXXX. 
	_________________________________

Pela CONTRATANTE


	_________________________________

Pela CONTRATADA




TESTEMUNHAS:

	
	_________________________________

Nome:

CPF n°:

Identidade n°: 


CONCORRÊNCIA Nº 01/2015
ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no Edital, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de produção e distribuição de refeições e bebidas não alcoólicas, para o café da manhã, almoço, lanche da tarde e lanche noturno, mediante concessão administrativa de uso de bem público destinado à exploração econômica de restaurante, com concessão onerosa de uso, dentro dos Câmpus do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás - IFG, conforme descrição do Termo de Referência, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar da Concorrência nº 01/2015 foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da Concorrência nº 01/2015, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da Concorrência nº 01/2015 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da Concorrência nº 01/2015, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato na Concorrência nº 01/2015 quanto a participar ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Concorrência nº 01/2015 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato na Concorrência nº 01/2015 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Concorrência nº 01/2015 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do IFGoiás antes da abertura oficial das propostas; e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

______________________________, em ___ de ___________________ de ________
____________________________________________________
(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa)
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